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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)
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Nº 70069961969 (Nº CNJ: 0206390-36.2016.8.21.7000)

2016/Crime


habeas corpus. tráfico de DROGAS. prisão preventiva. garantia da ordem pública. constrangimento ilegal inexistente.

Conversão de flagrante em prisão preventiva. Paciente indiciado por haver cometido crime de tráfico de substância entorpecente. Existência material do crime comprovada e presentes indicativos suficientes de autoria. Por ocasião do fato delituoso, em cumprimento a mandado de busca e apreensão na residência do paciente, houve a apreensão de 06 tijolos de maconha (131,50 gramas) e 25 buchinhas de cocaína (46,30 gramas), além de apetrechos comumente utilizados na atividade ilícita. De registrar que o paciente estava sendo investigado há três meses, com inúmeras denúncias de que efetuava o comércio de maconha e cocaína, inclusive valendo-se das redes sociais e do aplicativo whatsapp. A decisão hostilizada bem examinou o fato, decretando a prisão para garantia da ordem pública. Circunstâncias do fato que revelam maior periculosidade do agente e seu engajamento reiterado na prática delituosa. Inexistência de constrangimento ilegal.

ORDEM DENEGADA.

	Habeas Corpus


	Segunda Câmara Criminal

	Nº 70069961969 (Nº CNJ: 0206390-36.2016.8.21.7000)


	Comarca de Cachoeira do Sul

	JOSE SALVADOR CABRAL MARKS 


	IMPETRANTE

	FIDELLES JUNIOR MACHADO FILHO 


	PACIENTE

	JUIZO DA 1 VARA CRIMINAL DA COMARCA DE CACHOEIRA DO SUL 


	COATOR


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em denegar a ordem.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. José Antônio Cidade Pitrez (Presidente) e Des.ª Rosaura Marques Borba.

Porto Alegre, 27 de outubro de 2016.

DES. VICTOR LUIZ BARCELLOS LIMA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Victor Luiz Barcellos Lima (RELATOR)

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado pela DEFENSORIA PÚBLICA em prol de FIDELLES JUNIOR MACHADO FILHO, preso preventivamente desde 05/02/2015, pela suposta prática do crime de tráfico de entorpecentes.

Em razões, sustenta, inicialmente, que ninguém é obrigado a fazer prova contra si, razão pela qual a confissão informal feita aos policiais não pode ser considerada. Asseverou, também, a decisão que decretou a prisão carece de fundamentação, uma vez que se funda, de forma genérica, na gravidade abstrata do delito e na garantia da ordem pública. Discorre acerca das condições pessoais favoráveis do paciente, bem como da natureza excepcional da medida, indicando que a manutenção da segregação configura constrangimento ilegal. Lembra, igualmente, que em caso de eventual condenação, o regime de pena aplicável não será o mais gravoso. Pugna, por entender ausentes as hipóteses do artigo 312 do CPP, pela soltura do paciente, já em sede liminar, ou a concessão de medidas alternativas previstas no artigo 319 do CPP.

Indeferida a liminar e prestadas informações, adveio manifestação da Procuradoria de Justiça opinando pela denegação da ordem.

Após, vieram-me os autos conclusos para julgamento.

VOTOS

Des. Victor Luiz Barcellos Lima (RELATOR)

A medida liminar foi indeferida com os seguintes fundamentos:

“O paciente foi preso em flagrante delito pela prática, em tese, de crime de tráfico de entorpecentes. O respectivo auto de prisão em flagrante foi homologado, oportunidade em que decretada a prisão preventiva, de modo a garantir a ordem pública.

No caso concreto, e pelo que se infere da prova indiciária, em cumprimento a mandado de busca e apreensão na residência do paciente, houve a apreensão de 06 tijolos de maconha (131,50 gramas) e 25 buchinhas de cocaína (46,30 gramas), além de apetrechos comumente utilizados na atividade ilícita.

De registrar que o paciente estava sendo investigado há três meses, com inúmeras denúncias de que efetuava o comércio de maconha e cocaína, inclusive valendo-se  das redes sociais e do aplicativo whatsapp.

Presentes, dessa forma, prova da materialidade e indícios suficientes da autoria do paciente em tráfico de entorpecentes. 

Por oportuno, não houve qualquer inobservância do direito do acusado de não produzir prova contra si, na medida em que optou pelo silêncio na fase policial, ao passo que eventual confissão informal feita aos policiais não foi o fundamento da sua prisão, já que os informativos constantes do expediente forneceram substrato suficiente para a sua segregação.

De outro lado, é de se considerar o fato concreto público e notório (que dispensa prova) de que o tráfico de entorpecentes é portal e gênese da prática de outros crimes violentos, como é o caso do roubo, latrocínio e homicídio que vêm sacrificando a vida e a integridade física de mais de 50.000 brasileiros ao ano. 

Nesse desdobramento lógico, tem-se que o direito à liberdade individual do cidadão - representado pelo princípio de que não pode ser declarado culpado antes do trânsito em julgado de decisão penal condenatória - não pode se sobrepor à paz social, às garantias da coletividade e a sua segurança, restando, na hipótese dos autos, demonstrada a necessidade da prisão do paciente.

Ainda, é digno de nota que, como muito bem referido pelo juízo quando da decretação da prisão, “à vista da certidão de antecedentes, consta que o flagrado já fora recentemente condenado por tráfico de drogas à pena de 05 reclusão, o que aliado as circunstâncias em que se deram o flagrante – decorrente de prévia investigação; da apreensão de quantidade considerável de drogas e da diversidade de drogas; da apreensão de de balança de precisão e de caderno com anotações de comercialização de drogas; dos relatos das testemunhas do envolvimento direto do flagrado com o tráfico de drogas – indiciam que o flagrado persiste na prática criminosa e que sua liberdade indica forte possibilidade de recidiva criminosa, sendo um risco a toda a coletividade(sic) ”.

Assim, foi devidamente justificada a prisão para a garantia da ordem pública, em face da lesividade social do delito e dos antecedentes do paciente, revelando a reiteração criminosa e sua maior periculosidade social. 

Por fim, anoto que em consulta ao andamento do processo junto à página virtual desta Corte, foi possível constatar que em 09/06/2016 houve prorrogação do benefício da prisão domiciliar concedido ao paciente para recuperação de uma cirurgia a que foi submetido, devendo aquela durar enquanto comprovadamente necessária para sua recuperação.

Diante do exposto, não verificada ilegalidade na prisão preventiva – que por ora está consubstanciada em prisão domiciliar -, indefiro a liminar, que é medida de caráter excepcional.”

Reportando-me aos fundamentos expendidos quando do exame da medida liminar requerida, denego a ordem.

É o voto.

Des.ª Rosaura Marques Borba - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. José Antônio Cidade Pitrez (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Habeas Corpus nº 70069961969, Comarca de Cachoeira do Sul: "À UNANIMIDADE, DENEGARAM A ORDEM."
Julgador(a) de 1º Grau: 
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